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E submetido a exame desta Procuratioria, para parecer prévio, o Prometo de Lei,

em epígrafe, de iniciativa parlamentar, que Estabelece as velocidades máximas permitidas de

50 Km/h (cinquenta quilómetros por hora) para veículos automotores leves e clc 40 Km/h

(quarenta quilómetros por hora) para veículos automotores pesados nas vias urbanas

arteriais clo Município de Porto Alegre e ciá outras providências.

Nos termos cio art. 22, inciso XI, compete a União legislar, privativamente,

sobre trânsito e transporte. De modo que o Município não pode legislar ou restringir o

alcance cle lei que somente a União pode editar. Neste sentido, a Minisha Carmen Lúcia, no

633.551, registrou que R jtLrisprudêncin do Stop)'elilo Tlibtllmt Federal "teta sido itltrnttsigente tlo

j,llminm qualquer lei estadual, pot llício de cotltpetêtLcia, qlte cttidn de tnntérins específicas de trânsito"

(ADI n. 2582, Relator o fdinistio Sepúlt'edn Pertence, Tlibilnnl Ptetio, DT 6.6.2003), entre ns qttnis,

RS dcÜ/lições de /í/7/iões de zle/ocídade. A despeito colaciona-se:

Trânsito: cotnpetêncirt legistatii,n útil'atilln dn Uttião:

inconstítttciollntidnde da [ei estndtta] que .fixa ]illlites de ue]ocidade )las todos'íris do

Estado-llletttblo otl sob sita ndtltiltisttnção" (ADI tl. 2582, Relator o MitListto

Sepúlpedn Perteltce, Tlibunnl Pleno, Dj6.6.200S)."

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LE} N.
7.723/99 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. PARCELAMENTO DE

MULTAS DE TRÂNSITO. INCONSTITUC10NALIDADE FORMAL. 1. Está

Corte, eili plonttttcinlltelt tos ieiterndos, assetttott tel', n ConstitLlição do Btnsil, conferido

exclusil,alltente à Ullião n conlpetêncin pala [egisln} sob)e ttâttsito, setrdo celta que os

Estados-nie]]]b]os não podetit, nté o nd].ente dn [ei comp]e]]ie]itnr p]e]listn ]lo pntágtafo

tlllico do artigo 22 dn CB/88, [egislnr n propósito dns tttntérins }e]nciotlndns }lo preceito.

2. Pedido de declaração de illcmtstitttcioltalidnde jiLlgndo plocecieltte. (ADI 243{



Relator(a): Milt. AROS GRAU, Tribttlla[ Pleno, ju]gndo enl 09/03/2005, D} 26-08-

2005 PP-00005 EMENT VOL-02202-01 PP-00118 REPUBLICAÇÃ0: DJ 23-09-

2005 PP-00007 RTI VOL-00195-02 PP-00431 LEXSTF I'. 27, }l. 321, 2005, P. 45.
//

57)

Registro, contudo, que o Dr. Claudio analisando o PLL 45/16 de conteúdo

semelhante naanifestou entendimento diverso vendo no art. 61, g 2' do CTB a possibilidade

de lei municipal estabelecer limites de velocidade. Não é o que penso, a possibilidade dos

órgãos ou entidades de trânsito ou rodoviário com circunscrição sobre a via poder

regulamentar, por meio de sinalização, velocidades superiores ou inferiores as fixadas no

referido art. 61 do CTB não autoriza os Municípios legislarem a respeito. De qualquer modo

fica o registro para avaliação dos Srs. Vereadores.

Isso posto, entendo que a proposição em questão apresenta vício cle

inconstitucionalidade formal, por usurpação da competência da União para dispor sobre

normas de trânsito e transporte.

.B o parecer.
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